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    {à memória da professora Ana Maria




    Lobato Mendonça, minha mãe}


  




  

    “{...} A natureza era a mesma e o




    bandeirante mineiro que veio traçando




    caminho para o mar, na mesclada leva




    de um português aventureiro e ousado, se




    sentiu aqui bem em casa e bate aqui os




    primeiros moirões do primitivo S. Miguel.




    As velhas tropas de sal pousavam no rancho




    amigo, parada amável na caminhada




    áspera. E um ou outro se ia deixando ficar,




    no pouso amigo.




    Transportaram depois café, as tropas.




    E o trabalho destas se transformou nas




    máquinas de ferro da estrada de trilhos




    paralelos.




    S. Miguel do Veado.




    Veado.




    Guassuhy.




    Siqueira Campos.




    (E ainda na Estação, e entre parênteses nos




    envelopes: Veado.)




    ~




    Haverá diferença entre o mineiro e o




    capixaba? Parece-me que sim, embora




    não funda, e onde eu melhor o sinto é




    nesta suave e mansa Siqueira Campos.




    Ambiente e tradição de Minas Gerais.




    Espírito moderno já muito capixaba. Meu




    irmão Rubem Braga falava, há tempos,




    numa crônica ligeira, do Espírito Santo,




    “um pequeno país neutro” que servia para




    separar o Norte do Sul e Minas do Mar.”




    Newton Braga.




    {O Espírito Santo, em 1º de abril de 1934}


  




  

     APRESENTAÇÃO




    O professor Marcos Cândido Mendonça registra em livro importante pesquisa sobre a formação socioespacial do vale do Itabapoana. Por meio do estudo da trajetória de duas famílias vindas da Zona da Mata e do Vale do Paraíba, na divisa entre Minas Gerais e o Rio de Janeiro, os Avelino de Mendonça e os Gomes de Aguiar, o pesquisador reconstrói a história do vale. Trata-se de uma análise que mostra que o vale do Itabapoana se distingue do vale do Itapemirim, um tema pouco tratado pela historiografia capixaba e que merece ser conhecido.




    No seu primeiro livro, História da construção de Guaçuí: aspectos da formação urbana no vale do Itabapoana capixaba (1920-1960), o vale do Itabapoana é o fundamento explicativo para o transbordamento dos investimentos do campo para a cidade, visto que este era o objeto de investigação do pesquisador naquele momento. A urbanização era considerada induzida pela atividade econômica desenvolvida no vale. No entanto, a urbanização de induzida tornou-se também indutora das transformações na cidade, porque os excedentes originários das atividades econômicas do campo promoveram não apenas a instalação da indústria, como a de laticínio, e fomentaram serviços especializados localizados na cidade, como também e fundamentalmente produziram, enquanto atividade econômica, a própria cidade, por meio da construção civil. Mais de cem casas foram construídas ou adquiridas para aluguel em Guaçuí na década de 1950 por um único fazendeiro e comerciante. Então, fica o mote para aqueles que ainda não leram o livro de 2022 do autor.




    Em O vale do Itabapoana: perspectiva e trajetórias familiares da história do sul capixaba (1820-1960), o pesquisador elege como objeto compreender a formação do próprio vale do Itabapoana. Questões não respondidas da pesquisa anterior continuaram a incomodar o inquieto pesquisador, pois percebeu que, ao contrário do que ocorreu no vale do Itapemirim por ocasião da crise do trabalho compulsório, que abalou a estrutura produtiva da grande propriedade, no vale do Itabapoana a cafeicultura entrou numa fase de expansão.




    A historiografia capixaba mostra que no vale do Itapemirim a substituição do trabalho compulsório pelo do imigrante europeu nas lavouras de café não se efetivou como em outras regiões do país, como na de São Paulo. As lideranças políticas do vale do Itapemirim consideravam que os fazendeiros foram pegos de surpresa pela abolição. O comprometimento do governo provincial com a política de imigração e colonização do governo central deixava para o imigrante a opção de vir a cultivar sua própria terra, em vez da obrigação de trabalhar na grande lavoura ou, quando muito, estabelecer parcerias com o fazendeiro. Situação que foi desfavorável à estrutura da grande propriedade do vale do Itapemirim.




    Pode-se constatar que muitos fazendeiros venderam suas propriedades em lotes aos imigrantes como alternativa econômica para sobreviverem à crise do trabalho compulsório, havendo até casos em que tiveram que doar glebas de terras. Os imigrantes podiam pagar a terra em prestações e assumiam o compromisso de dar preferência, na venda de suas safras, para o fazendeiro. Dessa forma, converteu-se o fazendeiro em comerciante.




    A firma Duarte e Beiriz se notabilizou pela compra de fazendas falidas e posterior venda dessas glebas a imigrantes, sob a condição de que estes assumissem o compromisso de pagar pela terra, em prestações, com a produção do café. Essa firma foi responsável pela formação de mais de seiscentas pequenas propriedades nas adjacências de Iconha ao final do século XIX. E, como informam os relatos, apesar da generosidade da sua iniciativa, vendendo à prestação para posterior pagamento com o café, não impediu que viesse a se tornar uma das maiores firmas de comércio de café do Espírito Santo.




    Se no vale do Itapemirim muitas fazendas não sobreviveram à crise do trabalho compulsório, no vale do Itabapoana a cafeicultura passou por um processo de expansão, constituindo-se como uma nova fronteira para os fazendeiros, que emigraram da Zona da Mata e do Vale do Paraíba.




    Curiosamente, constatam-se as diferenças nas trajetórias das duas regiões tomando-se outros indicadores. A industrialização verificada no sul do Espírito Santo durante o governo Jerônimo Monteiro não foi por iniciativa da riqueza criada no vale do Itapemirim, proveniente da acumulação gerada pela grande propriedade. A industrialização foi promovida diretamente pelo Estado. O parque industrial construído nessa ocasião pertenceu ao Estado, contudo, como iniciativa indutora da atividade agrícola, que, por sua vez, favoreceria a combalida grande propriedade, remanescente da mencionada crise do século XIX. O parque industrial era formado pela indústria de óleo, de tecido, de açúcar e de cimento. O óleo, usado como fonte de energia das outras fábricas era feito de mamona; o tecido, produzido a partir do algodão, era usado na fabricação da sacaria para acondicionamento do açúcar, que, por sua vez, provinha da cana-de-açúcar; e o cimento empregava o calcário extraído na região. Todos, insumos provenientes das propriedades agrícolas da região. O desempenho da atividade industrial estaria promovendo o consumo dos produtos das fazendas do Vale do Itapemirim.




    Diferentemente do processo ocorrido nas propriedades agrícolas no vale do Itapemirim, calcado na promoção pública voltada ao fomento do consumo, as iniciativas identificadas no vale do Itabapoana eram provenientes da acumulação criada na região e realizadas por iniciativa dos próprios fazendeiros locais. E não foram poucas. O fazendeiro Cândido Mendonça instalou em Guaçuí um importante laticínio, que atendia inclusive o Rio de Janeiro. A família Emery, capitaneada por D. Emiliana, tendo seu filho, o Sr. Durval, como braço direito, foi pioneira na hotelaria e na construção de obras de infraestrutura urbana em Guaçuí. Cabe destacar os investimentos do fazendeiro e empresário Pedro Vieira Filho em São José do Calçado. Por iniciativa própria construiu usina de açúcar, olaria, empresa de ônibus, cinema, hotel, ginásio escolar, jornal, bem como fundou um banco em 1930, o banco de Calçado, que funcionou até 1958.




    Indicações dessa natureza mostram as diferenças históricas entre as duas regiões ao sul do Espírito Santo. Marcos Cândido Mendonça, resgatando lembranças familiares, vai num mergulho profundo conhecer a história da sua família. Faz levantamento cartorial, identifica propriedades, heranças, pesquisa em arquivos, entrevista personalidades locais e os remanescentes familiares, enfim, também constrói uma iconografia sentimental. Contudo, sem perder o atributo de perspicaz pesquisador, faz da investigação das trajetórias de duas famílias uma importante análise da formação socioespacial do vale do Itabapoana. Uma obra que merece ser lida não só por pesquisadores, mas por todos os interessados pela historiografia capixaba.




    Prof. Dr. Carlos Teixeira de Campos Júnior




    Professor Titular do Departamento de Geografia da




    Universidade Federal do Espírito Santo


  




  

     CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Este trabalho se mostra incompleto por vários motivos. O primeiro deles é o próprio caráter de qualquer pesquisa histórica: quanto mais você se aprofunda na compreensão do passado, mais intrincado e demorado se torna o ofício de investigar.




    Embora tenha me dedicado por mais de uma década ao estudo do vale do Itabapoana, não me foi ainda possível o acesso a todos as informações que considero necessárias para tal empreitada. O descaso e descompromisso com a preservação das informações do passado por parte dos órgãos públicos é um dos obstáculos que com parcimônia tenho procurado superar. A destruição de documentos ou a vedação ao seu acesso persiste por diversos motivos, desde as mesquinhas práticas de se apropriar particularmente de documentos até à ignorância exercida por muitos funcionários, que vedam o seu acesso ao público.




    Além do mais, no mundo contemporâneo, em que continuamente são apresentados novos trabalhos e perspectivas de leitura da história, sempre ficará de fora alguma obra cuja leitura é necessária. Não é possível abraçar o mundo, como todo pesquisador bem sabe, mesmo que todo o mundo seja apenas uma parte dele, como é o caso do nosso tema de estudo.




    Entretanto, um obstáculo foi superado quando dei sequência ao projeto de estudar Guaçuí e a região sul capixaba durante meu processo de doutoramento em Geografia pela Ufes. O trabalho originado daquela pesquisa, orientada pelo professor Carlos Teixeira de Campos Júnior, intitulado “História da construção de Guaçuí: aspectos da formação urbana no vale do Itabapoana capixaba”, foi apresentado em 2020 e publicado pela editora Dialética em 2022. Nessa pesquisa delineei uma perspectiva de compreensão da cidade em interface com a região sul do Espírito Santo. Ela me permitiu melhor conhecer um conjunto de trajetórias familiares que fizeram parte do passado constitutivo do vale do Itabapoana, sobre o qual me debrucei mais detidamente nos últimos anos.




    A ideia original do trabalho era produzir uma pequena biografia que resgatasse memórias de minha própria família e reunisse material documental para futuros estudos. Afinal, cresci ouvindo as histórias contadas por meu pai sobre “pai Candó” e “mãe Siana” (Cândido A. de Mendonça e Ana D. de Aguiar). Histórias que incluíam as lembranças dos cavalos “Gasparino” e “Lá Te Espero”, ou de quando Candó, ao atravessar a Ponte Branca, saltou nas águas do rio Itabapoana para salvar a vida de uma criança que caiu dos braços da mãe; e do zelo da matrona Siana com o lar; ou ainda, da atitude do “vô” Antônio (Antônio Dutra de Mendonça), que, embora fosse amigo do prefeito José Rezende Vargas, quase lhe declarou guerra, em virtude da demora do prefeito em cumprir a promessa de criar um posto de saúde no distrito de São Tiago, projeto concretizado somente nos últimos dias de seu governo, preservando-se, assim, a amizade entre os dois.




    Nessa tarefa, fui descobrindo que estou ligado geneticamente não apenas aos Avelino de Mendonça e Gomes de Aguiar (por tronco paterno), mas também, por tronco materno, aos Gonçalves de Faria e Moreira da Silva. Nessa busca, embora a priori o olhar de pesquisador nunca me tenha escapado, à medida que reunia material para a pesquisa, via necessidade de fazê-la pela perspectiva de entender os fatos não como eventos isolados, mas como ações de sujeitos históricos que atuam numa determinada realidade em virtude da qual o sentido de suas ações pode ser inteligível.




    A mudança de proposta exigiu-me o retorno à análise das transformações socioeconômicas da região sul capixaba, em particular, do vale do Itabapoana. Desse modo, o presente trabalho amplia e aprofunda as leituras da formação regional do sul capixaba, originalmente traçadas na obra supracitada.




    O acesso a novas informações (poderia dizer, “antigas” informações), em forma de documentos dos mais variados tipos, desde processos de terra, inventários, registros eclesiásticos, listas eleitorais, periódicos e fotografias, não apenas enriqueceu o ofício de pesquisar a história regional, mas também reforçou minha leitura dessa realidade. Muitas das informações que apresento giram em torno de fatos e personagens ligados à história do município de Guaçuí não apenas pelos laços familiares e de pesquisador que o autor possui com o lugar, mas também pelo papel histórico desempenhado por esse município como centro polarizador da produção no vale do Itabapoana.




    Embora conheça as limitações do trabalho, não pude me furtar ao compromisso de torná-lo público. Considero o compromisso com o estudo da história como a constante busca pela compreensão da realidade do passado. Amar a história não significa dar continuidade a suas mentiras e ilusões. Significa ir ao encontro de sua compreensão pelo viés da crítica. Um encontro que permite a reconstrução da história, agora não como ficção, mas como o relato de uma realidade de atores sociais, muitas vezes, em conflito. Seguir esse caminho, quase sempre complicado, foi uma tarefa possível pelo pensamento crítico de matriz marxista que alimento em minha mente.




    Para a realização deste trabalho foi imprescindível a contribuição de muitas pessoas, em especial, de meu primo Franco Louredo de Souza, que se mostrou um cuidadoso estudioso da genealogia das famílias. Agradeço igualmente as contribuições de Diogo Andrade França, Alex Amaral Lobato, Cláudia Bastos do Carmo, Maria Cristina Borges, Wallace da Silva Mello, Tiago Costa Coelho, Breno Aparecido Servidone Moreno, Sebastião Silva Tatagiba e Felipe Aguiar de Paula, que indicaram pistas e forneceram valioso material documental para a investigação. Sou grato a valiosa ajuda de Sônia Fitaroni, Voluzia Dutra de Mendonça, Margareth Ferraz Marques, Ângela Maria Mendonça, Sônia Mendonça Moraes e Kellen Mendonça de Paula, que ofereceram fotografias das famílias Gomes de Aguiar e Avelino de Mendonça. Sou grato também a Martha Brum Doyle, Paulo Vianna de Aguiar, Luciano Machado Aguiar e Kátia Azevedo Soneghet Santos, que permitiram o acesso ao acervo particular da família Aguiar Vallim. Agradeço também ao Arquivo Público do Estado do Espírito Santo, Tribunal da Justiça do Estado de Minas Gerais, Arquivo do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e Fundação da Biblioteca Nacional, pelo serviço de apoio à pesquisa, sem o qual o presente livro não teria se tornado realidade.




    Por fim, este livro é endereçado ao público acadêmico e aos leitores em geral que se interessam pela chamada geografia histórica regional. Os estudos aqui reunidos se complementam, embora possam ser lidos de forma independente, desde que sejam respeitadas as propostas para as quais foram elaborados. Neles procurei reunir o espírito de sujeito pesquisador ao de simples citadino que possui fortes laços com a história da região, como o leitor poderá observar. Eles investigam a formação socioespacial do vale do Itabapoana capixaba na passagem do século XIX para XX, analisando processos fundamentais para sua compreensão, como da transição do trabalho escravo para o livre e seu reflexo sobre a estrutura produtiva da época. Consiste igualmente no estudo da formação da plantation escravista e da trajetória dos clãs e famílias pioneiras da ocupação do solo no vale do Itabapoana, que se deu mobilizada pela expansão da lavoura cafeeira.




    Prof. Dr. Marcos Cândido Mendonça




    Guaçuí-ES, inverno de 2023


  




  

     PREFÁCIO




    Em Vale do Itabapoana: perspectiva e trajetórias familiares da história do sul capixaba, Marcos Cândido Mendonça dá continuidade ao estudo geo-histórico do vale do Itabapoana, na região sul do Espírito Santo. Sob um olhar ainda mais arguto, o autor analisa a evolução social e econômica do vale do Itabapoana, dando ênfase às trajetórias dos personagens, em seus conflitos e paixões vividos numa zona de fronteira agrícola, tudo isso, abordado e devidamente analisado pela ótica do processo de acumulação impetrado na região, que percorre os caminhos do fim da escravidão e da crise do café.




    Em História da construção de Guaçuí: aspectos da formação urbana no vale do Itabapoana capixaba, obra publicada em 2022, pela Editora Dialética, Marcos deteve-se em investigar os processos de acumulação desenvolvidos no espaço urbano, considerando a relação cidade-campo, com especial atenção para as mudanças históricas, como a da transição do trabalho escravo para o livre, que marcou o passo das transformações sociais.




    Agora Marcos expande os horizontes da análise e desbrava as fronteiras de toda uma cadeia produtiva, integrando a análise da formação do vale do Itabapoana a outras regiões, que alimentaram o vale com contingentes populacionais, e que remontam a redes familiares que cruzam os limites do sul do Espírito Santo com Minas Gerais e Rio de Janeiro.




    Vale do Itabapoana não é só uma continuação de seu trabalho anterior, mas uma versão mais apurada e ampliada dos fatos e da própria história regional, que só puderam vir ao descobrimento pela insistência de um pesquisador perspicaz, que teima em relevar a verdadeira história do lugar onde vive e de sua gente, numa luta contra o tempo, afligido pelo ritmo de destruição de fontes e registros históricos indispensáveis ao trabalho acadêmico.




    Pesquisador atento aos detalhes, sem perder de vista a ordem estrutural das coisas, totalmente descompromissado com narrativas e discursos que beiram a falsificações, quem conhece o trabalho de Marcos sabe do seu rigor metodológico e compromisso com os registros históricos dos mais variados tipos. Marcos é um desses pesquisadores incomuns hoje em dia, que se baseia em levantamento de cartórios e documentos raros, retirados do fundo de armários e salas escuras empoeiradas, que unem o que de melhor a Geografia e a História podem oferecer.




    Guaçuí, a cada meio século, parece produzir um pesquisador de maior estirpe. No passado tivemos Vilma Paraíso Almada, e agora, no presente, Marcos. Sem dúvida, a força motriz que move o desenrolar dos “pergaminhos” que contam um pouco da rica história da região sul capixaba.




    Prof. Dr. Márcio José Mendonça




    Professor Efetivo da Secretária de Educação do Espírito Santo


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este trabalho tem a tarefa de delinear caminhos de análise acerca da formação regional do vale do Itabapoana capixaba, durante a expansão da produção de café, entre os séculos XIX e XX. Os estudos aqui reunidos analisam a constituição da estrutura produtiva do vale do Itabapoana e investigam a trajetória familiar de um dos clãs que participaram do avanço da fronteira cafeeira no vale. Buscou-se apreender a geografia histórica da região, por intermédio da análise da produção de seu espaço, com o fim de enxergar a formação socioeconômica da região como um processo de regionalização de práticas sociais.




    Nesse escopo, analisamos as transformações da estrutura produtiva constituída no vale do Itabapoana no tocante ao movimento de expansão da lavoura cafeeira e às mudanças ocorridas nas relações de trabalho, principalmente no contexto da crise do sistema escravista.1 A perspectiva foi a de compreender as particularidades do vale do Itabapoana no conjunto da organização espacial da produção na região sul do Espírito Santo. Desse modo, o exame da dinâmica do vale do Itabapoana foi organizado por meio da análise da constituição de sua estrutura produtiva em seus desdobramentos históricos. Foi nesse desígnio que reconstituímos a trajetória de famílias e clãs que participaram do processo de expansão da fronteira cafeeira no vale do Itabapoana. A reconstituição da trajetória de um clã em específico, no caso, dos Avelino de Mendonça-Gomes de Aguiar, insere-se no estudo das estratégias familiares de conservação das fortunas no contexto da frente pioneira no vale do Itabapoana.




    Na segunda metade dos oitocentos, a produção na região sul capixaba estava estruturada na plantation cafeeira. A produção dessa região era organizada fundamentalmente pelo trabalho escravo e pelo latifúndio, tendo no café a mercadoria de maior inserção da região no mercado mundial. A expansão do café, que penetrou o sul capixaba a partir do Norte Fluminense e da Mata Mineira, permitiu a ocupação das terras altas e frias dos vales dos rios Itabapoana e Itapemirim, que cortam a região sul capixaba de oeste a leste.




    Embora a plantation tenha transformado o sul capixaba na região economicamente mais dinâmica da província do Espírito Santo, a dependência do trabalho escravo estabeleceu um severo obstáculo à continuidade da produção naqueles moldes, que se mostrava cada vez mais incontornável diante a aproximação do fim da escravatura. Com a extinção definitiva do trabalho cativo, em 1888, sedimentou-se sobre a grande lavoura escravista uma crise sem precedentes, que ecoou sobre a região como um todo, umbilicalmente ligada ao latifúndio e ao cativeiro.




    O efeito imediato dessa crise foi a falência de muitos grandes fazendeiros e a respectiva fragmentação de suas fazendas, muitas vezes partilhadas e vendidas a colonos imigrantes. Porém, essa crise não se estabeleceu do mesmo modo por toda extensão da região sul capixaba. No vale do Itabapoana seus efeitos foram distintos do restante da região, em particular, do vale do Itapemirim. No vale do Itabapoana, em especial nas terras altas do vale, a grande propriedade resistiu aos efeitos destruidores da crise. Desse modo, o vale do Itabapoana, que no final da centúria XIX constituía-se como uma zona pioneira da fronteira do café, encontrou seu apogeu econômico paralelo à decadência da lavoura cafeeira no vale do Itapemirim, tornando-se esta região a principal zona produtora de café do Espírito Santo na primeira metade do século XX.




    Além do café, contribuiu para o crescimento econômico do vale do Itabapoana a expansão da pecuária leiteira, sobretudo a partir da década de 1920. A pecuária garantiu a continuidade produtiva das terras das fazendas pioneiras; e junto da manutenção de antigos escravos libertos e de seus descendentes, associada à chegada de trabalhadores imigrantes e nacionais à procura de novas terras férteis, que também incrementaram o mercado de trabalho, contribuiu para reunir condições adversas àquelas vívidas no vale do Itapemirim, dotando a grande propriedade do vale do Itabapoana de maior resistência às crises da virada do século XIX para o XX.




    Por aproximadamente um século, entre meados do século XIX e meados do século XX, o vale do rio Itabapoana experimentou diversas transformações, que ainda repercutem no momento presente. Transformações como a expansão da fronteira cafeeira, a formação das fazendas de plantation, a extinção do trabalho escravo e transição para o trabalho livre, os movimentos migratórios à procura de terra e trabalho e o avanço da pecuária constituem processos fundamentais para a compreensão da região. É nesse conjunto de transformações que as trajetórias estudadas por nós se inserem na história regional. A presente obra, além de trazer uma análise da formação econômica do espaço regional, incorpora a trajetória de cada clã como possibilidade de estudo econômico e político da região.




    Quando investigamos a formação urbana de Guaçuí, nos detivemos em analisar os investimentos de capitalistas locais na atividade da construção, que se traduziam em formas de inversão de excedentes de valor acumulado na esfera da produção (que era essencialmente agrícola) e do comércio de café para a urbanização da cidade. Nessa tarefa, estudamos a organização da produção regional como condicionante aos investimentos urbanos. Ao estudar o campo para compreender a dinâmica da cidade, pudemos melhor conhecer as trajetórias de famílias que participaram da ocupação do solo do vale do Itabapoana. O estudo da formação regional do vale do Itabapoana, e de forma mais abrangente da região sul capixaba, delineado naquela obra, é agora expandido e reforçado com este trabalho.




    Para essa tarefa foi necessário buscar não perder de vista a unidade entre a geografia e a história como dimensões de realização da vida, em que se desenvolvem as relações de produção e reprodução da sociedade. O homem, ao apropriar-se da natureza e transformá-la para garantir sua sobrevivência, produz seu espaço e sua própria história. A produção do espaço é em si mesma a realização da história. Afinal, a história é feita pelos homens, e não o contrário. Contudo, cada ação humana se dá a partir de determinadas condições históricas, que são igualmente resultado da ação do homem no tempo e no espaço.




    A compreensão das condições de realização da sociedade e da maneira como tais relações estruturaram a sociedade permite que aprofundemos a compreensão da realidade, afastando-nos das ilusões dissimuladoras do mundo. No sistema capitalista, em que as relações sociais são dirigidas pelo capital, no permanente objetivo de realização da acumulação, os atores constituem-se em classes sociais geneticamente antagônicos. Nesse modo de produção, a propriedade privada constitui elemento estruturador da sociedade, que transformou a terra, antes dádiva da mãe natureza, em mercadoria, cujo domínio constitui instrumento de dominação social.




    Em suma, nas palavras de Jorge Grespan,




    [...] a propriedade privada se generaliza e se impõe socialmente como um modo de exclusão que expropria os meios de trabalho do trabalhador. Por isso, mesmo presente em modos de produção antigos em que houve comércio, a propriedade privada só passa a ser determinante ao fundar a exclusão que institui o capital industrial e o trabalho assalariado como opostos. Se antes ela era só o pressuposto da circulação de mercadorias, agora a propriedade privada tem a ver com o despojamento dos trabalhadores, fundando, daí, o sistema de exploração da força de trabalho e de criação do excedente econômico. (GRESPAN, 2019, p. 81-82).




    A terra, embora naturalmente não seja capital, porque não é obra do trabalho humano, funciona no sistema capitalista como se assim fosse, por ser instrumentalizada no processo de produção para promover a acumulação. Como propriedade privada, a terra configura-se como instrumento de subjugação do trabalho ao capital. Ela é alvo de disputas, e nessas circunstâncias o seu controle reflete o poder econômico dos indivíduos. Por isso, analisar a formação histórico-espacial do vale do Itabapoana consiste igualmente em refletir acerca das relações de domínio sobre a terra e sobre o trabalho.




    É importante frisar que, durante a vigência da escravatura, o acesso à terra nessa região foi vedado a significativas parcelas da população, e, mesmo após o conjunto de leis abolicionistas, finalizadas com a Abolição em 1888, não se democratizou; ao contrário, foi submetido a maior complexidade, dado o aumento de rigidez na estruturação fundiária, em resposta às frequentes crises. Por isso, é essencial compreender a maneira como se deram o acesso à terra e a exploração da força de trabalho na região.




    Para o estabelecimento dessa forma de domínio excludente da terra, foi fundamental a criação da Lei de Terras, de 1850 (regulamentada em 1854), que, ao constituir-se como instrumento legal e jurídico, buscava, na transição para o trabalho livre, a preservação dos interesses dos capitalistas no controle das condições de produção. Lembrando que o regime de sesmaria foi abolido em 1822, e a Lei de Terras definiu que o acesso à terra só poderia se facultado por meio da compra, excluindo-se, assim, o seu acesso a grandes parcelas da população brasileira e a imigrantes.2




    Sem entrar em seus pormenores, é fundamental destacar que a Lei de Terras visava regulamentar o acesso à propriedade agrária, criando um novo marco de relacionamento entre os proprietários fundiários e o Estado, operando a transição do ordenamento jurídico do tempo colonial para a forma moderna da propriedade da terra. Para auxiliar a transição do trabalho escravo para o livre, a proposta adotada teve a difícil tarefa de tentar conciliar as duas vias de imigração: atrair imigrantes que vinham motivados pela possibilidade de se tornarem proprietários e, ao mesmo tempo, levantar recursos, por meio da venda de terras devolutas, para financiar os custos da imigração dirigida para o trabalho nas fazendas (SILVA, 2008).




    Durante a escravidão, o principal elemento de riqueza do fazendeiro era a propriedade do escravo. O preço do escravo nada mais era que um tributo que o fazendeiro se obrigava a pagar ao traficante para ter acesso a essa força de trabalho. Tributo que tomava a expressão de rendas futuras que o trabalho escravo poderia transferir ao proprietário da força de trabalho. “O preço do escravo que se paga pelo escravo não é outra coisa senão o mais-valor ou o lucro, antecipado e capitalizado, a ser extraído dele.” (MARX, 2017, livro 3, p. 869). Sendo assim, a propriedade do escravo compreendia uma imobilização improdutiva de capital, representando uma forma de renda transferida do fazendeiro para o traficante de negros.




    Nessas condições, a terra como propriedade abundante detinha preço inferior e não servia como elemento de garantia para o financiamento da produção, função desempenhada pela propriedade do escravo.3 Por isso, na transição do trabalho escravo para o livre, a transformação das relações de produção foi conduzida como meio de preservar a economia mercantil-exportadora, elegendo a propriedade da terra como novo elemento de garantia de empréstimos no custeio da produção e recurso utilizado para subjugar a força de trabalho ao capital. Tal processo significou a destruição da forma arcaica de riqueza, expressa na propriedade do escravo, e a constituição de uma nova forma de riqueza: a moderna propriedade da terra (MARTINS, 2013).




    A transformação do significado econômico da propriedade privada da terra fica explícita nas palavras de Karl Marx:




    [...] a propriedade fundiária assume sua forma puramente econômica ao despojar-se de todos os enfeites e amálgamas políticos e sociais, em suma, de todos aqueles ingredientes tradicionais que os capitalistas industriais, assim como seus porta-vozes teóricos, denunciavam, como veremos posteriormente, no entusiasmo de sua luta contra a propriedade da terra, como uma [excrescência] inútil e absurda. (MARX, 2017, livro 3, p. 678-679).




    Contudo, a conversão da propriedade da terra em uma mercadoria suficientemente valorizada para amparar o sistema hipotecário foi um processo lento e só se efetivou completamente após a Abolição. A política de emancipação gradual (estratégia do Império para conciliar os interesses da grande lavoura escravista), mais as dificuldades de viabilização de um rápido processo de ocupação das terras via imigração, manteve o escravo, até os últimos anos da derrocada da escravatura, como principal instrumento de crédito à produção (SILVA, 2008).




    A forma como operou a constituição da moderna propriedade da terra no país, tendo o controle da terra como centro histórico de uma estrutura social altamente excludente, que funcionou como freio aos avanços das possibilidades de transformação social, balizou o conteúdo arcaico (do atraso) da modernização capitalista em nossa sociedade, em que a dominação tradicional de base patrimonialista constituiu um esteio de manutenção do poder da classe dominante. O vínculo entre a política de Estado e o direito privado sobre a terra conferiu a essa sociedade um caráter antagônico, em que formas modernas e arcaicas coexistem (MARTINS, 1999).




    Em síntese, o sentido operacional da potencialização da terra como instrumento de hipoteca era obter a valorização (precificação) mercadológica da terra por meio da produção de sua escassez. Isto foi conduzido a partir da ação do Estado, que tomou para si a tarefa de custear o transporte do imigrante em prol dos interesses dos fazendeiros (notadamente do Oeste Paulista), que buscavam uma saída para o fim do trabalho escravo; o que permitiu ao fazendeiro investir na formação de novas fazendas e criar as bases para os bancos obterem um elemento de preço elevado para continuarem vinculando seu capital à produção cafeeira. Para tal efeito, exigiu-se bloquear ao trabalhador nacional e ao imigrante pobre o acesso à terra através do título de propriedade. Visava-se com isso cobrir a demanda por trabalho nas fazendas (MARTINS, 2013).




    Embora esse processo tenha sido lento e tenha assumido particularidades regionais, como veremos mais à frente no caso estudado, a análise do processo pela perspectiva acima delineada permitiu a elaboração de uma compreensão integradora dos fatos por nós investigados, conectando várias escalas geográficas. Em nosso esforço de análise, o vale do Itabapoana surge como um espaço geográfico historicamente produzido dento de determinadas condições de realização da produção no sistema capitalista, cuja ocupação se deu em paralelo às transformações das formas de trabalho e de propriedade da terra. Realidade essa em que diferentes grupos e classes sociais, embora coexistam, participam de forma desigual na distribuição da riqueza social. Nesse espaço, as condições de existência dos indivíduos se modificam junto daquelas de realização da produção, exigindo, assim, estratégias para enriquecimento ou sobrevivência.




    O marco temporal da investigação partiu dos primeiros registros de bandeiras e concessões de terra no vale do Itabapoana, ocorridas nas primeiras décadas do século XIX, que demarcam o início de um longo processo de expansão da fronteira cafeeira no vale, tendo como momento nevrálgico da problemática do estudo o fim da escravidão e seus efeitos sobre a produção e sobre a estrutura social na região, indo até o esgotamento por completo da estrutura produtiva originada daqueles processos, quando, na década de 1960, por diversos motivos, entre eles a erradicação dos cafezais, declinou o período de apogeu econômico do vale.




    O corpus documental da pesquisa englobou processos de terras, inventários post-mortem, registros eclesiásticos, jornais, listas eleitorais, fotografias e outros. Além disso, foi imprescindível o uso de informações orais (entrevistas e relatos) e aquelas obtidas por nós in loco (caso, por exemplo, das visitas a cemitérios e fazendas) que pudessem colaborar para compreensão dos fatos. O conjunto fotográfico exposto, formado pela reunião de vários acervos familiares, constitui um valioso material, inexplorado pelo público em geral. As informações foram organizadas tematicamente e incluídas no final de cada capítulo. Além do mais, o trabalho traz ao final, na seção de anexos, as listas eleitorais de S. M. do Veado de 1862 a 1895, e ainda informações acerca das árvores genealógicas das famílias Aguiar Vallim, Avelino de Mendonça e Gomes de Aguiar.




    Para efeito de simplificação da organização das referências da pesquisa, elas foram organizadas da seguinte forma: as obras bibliográficas (livros, teses e artigos científicos) ficaram no final do trabalho, sendo reservadas para as notas de rodapés as referências da base documental (registro de terras, inventários, jornais etc.).




    Este livro é endereçado ao público acadêmico e aos leitores em geral que se interessam pela chamada história regional. Os estudos aqui reunidos se complementam, embora possam ser lidos de forma independente, desde que sejam respeitadas as finalidades para as quais foram elaborados. Neles procurei unir o espírito de sujeito pesquisador ao de indivíduo que possui laços com a história do lugar.




    A exposição do trabalho traz dois estudos que estão tematicamente entrelaçados. O capítulo I resgata e amplia análises por nós já traçadas acerca da formação econômica do espaço regional do vale do Itabapoana capixaba por meio da investigação da organização da estrutura produtiva. Nessa tarefa, detivemo-nos em estudar os efeitos da crise do trabalho escravo e seus desdobramentos históricos sobre a estrutura produtiva do vale do Itabapoana, para compreender a organização do espaço regional originada da expansão da frente cafeeira. Visamos, com isso, proporcionar uma perspectiva teórico-analítica da formação regional do sul capixaba, em especial, do vale do Itabapoana.




    O capítulo II reconstitui historicamente a trajetória do clã Avelino de Mendonça-Gomes de Aguiar no vale do Itabapoana, tendo como interesse especial estudar as estratégias familiares traçadas para conservação da riqueza por meio do controle da terra e da mão de obra (pioneiramente escrava e depois livre). Esse clã, cujos troncos familiares vieram das regiões do Vale do Paraíba e da Mata Mineira em meados do século XIX – como tantas outras famílias vindas para o sul do Espírito Santo naquela época – acompanhou o movimento de expansão da fronteira cafeeira pelo vale do Itabapoana. Para nós, a análise dos registros compôs-se como conjunto de “pegadas históricas” do movimento de ocupação e povoamento do solo pelo vale. Nele mostramos como a família assumia um caráter econômico e sociopolítico dirigido à proteção e à preservação da riqueza. O estudo em questão permitiu aprimorar a compreensão dos desafios e dilemas vividos pelas famílias numa região de fronteira agrícola. A sua principal contribuição é oferecer um olhar sobre as trajetórias familiares no processo de ocupação e domínio da propriedade agrária na região, dando ênfase às estratégias de alianças das famílias na zona de fronteira.




    As trajetórias dos clãs e ramos familiares aqui investigados, importante dizer, se cruzam e se conectam muitas vezes. Como foram famílias proeminentes do desenvolvimento econômico de alguns municípios do vale, alguns dos seus empreendimentos em conjunto com o poder público foram por nós estudados em “História da construção de Guaçuí: aspecto da formação urbana no vale do Itabapoana capixaba”. Vale dizer que a pesquisa, apesar de se concentrar analiticamente sobre a extensão espírito-santense do vale do Itabapoana, extrapola seus limites estaduais, incorporando fatos de municípios fluminenses e mineiros cuja história se integra à do vale; e, ainda, conecta o processo de formação do vale à dinâmica das regiões vizinhas, que alimentaram no vale um corpus social.




    




    

      

        1 Por crise entende-se uma condição de bloqueio ao reinvestimento dos excedentes de valor da produção, ou seja, uma condição que impede o movimento de reprodução do capital (HARVEY, 2011). Considerando isso, importante ressaltar que a crise do sistema escravista se constituiu como crise da plantation escravista. Por isso mesmo, ela teve impactos regionais e setoriais diferenciados. Atingiu, sobretudo, o envelhecido núcleo cafeeiro do Vale do Paraíba e regiões adjacentes de transbordamento de sua estrutura produtiva. Acrescenta-se ainda que as crises se configuram em momentos de mutação do capital, no qual ele se reorganiza para dar continuidade ao processo de acumulação.


      




      

        2 Karl Marx, ao comentar o caso norte-americano, argumentou: “[...] o artifício proposto para resolver o caso mata dois coelhos com uma só cajadada. O governo fixaria para as terras virgens um preço artificial, independentemente da lei da oferta e da procura. O imigrante teria de trabalhar longo tempo como assalariado até obter dinheiro suficiente para comprar terra e transformar-se num lavrador independente. Assim, constitui-se, com a venda de terrenos a um preço relativamente proibitivo para o assalariado, um fundo extorquido do salário, com a violação da lei sagrada da oferta e da procura. O governo utilizaria esse fundo à medida que crescesse, para importar pobres da Europa e assim manter cheio para os senhores capitalistas o mercado de trabalho.” (MARX, 2014, livro 1, p. 896-897).


      




      

        3 A análise dos inventários em Vassouras, no Vale do Paraíba fluminense, revela que na composição da riqueza dos fazendeiros a propriedade de escravos representou entre 30% e 70% dos valores de seus bens, entre 1850 e 1880 (STEIN, 1990).


      


    


  




  

    I. PERSPECTIVA DE ANÁLISE DA FORMAÇÃO REGIONAL DO VALE DO ITABAPOANA CAPIXABA: CRISE DO TRABALHO ESCRAVO E TRANSFORMAÇÕES NA ESTRUTURA DE PRODUÇÃO DO CAFÉ




    Este estudo investiga a formação do vale do Itabapoana capixaba4 no quadro da economia cafeeira da região sul do Espírito Santo durante a passagem da centúria XIX para a XX. O estudo analisou as transformações pelas quais atravessou a estrutura de produção montada no vale do Itabapoana no tocante ao emprego do trabalho escravo, ao domínio da propriedade agrária e à expansão da lavoura cafeeira, com o objetivo de compreender as particularidades do vale do Itabapoana no conjunto da organização espacial da produção na região sul do Espírito Santo.




    O interesse foi compreender a formação do vale do Itabapoana por meio do estudo de sua estrutura produtiva. Tarefa que exigiu analisar o processo de ocupação do solo, considerando os movimentos migratórios das regiões vizinhas (sobretudo do Vale do Paraíba e da Mata Mineira) para a região sul espírito-santense, trazendo consigo escravos, riqueza e costumes; e os efeitos da extinção do trabalho escravo sobre a grande lavoura, analisado no seio das transformações da estrutura produtiva da região. Acreditamos que a crise desencadeada pela extinção do trabalho escravo e a solução para continuidade da produção guardam aspectos fundamentais para a compreensão do vale do Itabapoana e lhe reservam especificidades no quadro da região sul capixaba como também do restante do Espírito Santo.




    A produção do espaço em questão foi resultado do conjunto de relações espaciais que constituíram a expressão regional da estrutura e do desenvolvimento do modo capitalista de produção naquele momento. Admite-se, assim, que as formas de acesso à terra e ao trabalho, que estruturaram o latifúndio escravista como forma produtiva dominante a serviço do mercado mundial e que, ao serem redefinidas no processo de transição do trabalho escravo para o livre, visando dar continuidade à produção e ao processo de acumulação engendrado naquelas bases, dotaram o vale do Itabapoana de especificidades em relação ao vale do Itapemirim – como área até então nuclear da economia cafeeira na província. Desse modo, pode-se dizer que a noção de região (região sul capixaba, para o caso sublinhado) guarda uma forma particular de realização do capital, que internamente possuiu especificidades que produzem diferenciações intrarregionais (no caso, entre o vale do Itabapoana e o vale do Itapemirim).




    A história econômica do Espírito Santo tem anotado que para a constituição da região sul do estado foi determinante a expansão da produção cafeeira durante o século XIX. Nesse movimento, a cultura do café penetrou o vale do Itabapoana e o vale do Itapemirim, contribuindo para a interiorização da ocupação, que antes estava concentrada na faixa de terra litorânea. A produção na região sul, diferentemente da que se deu no restante do Espírito Santo, foi organizada fundamentalmente com base no trabalho escravo e na grande propriedade. Durante quase um século, a partir de meados do século XIX, essa região constituiu o espaço dinâmico da produção de café no Espírito Santo, tendo Cachoeiro de Itapemirim como polo econômico do sul do estado.




    O colapso do sistema escravista, em 1888, e as quedas no preço do café que se seguiram nas décadas de 1880, 1890 e 19005 levaram a estrutura produtiva dessa região a uma crise sem precedentes. Os obstáculos à reprodução do capital aplicado na produção de café naqueles moldes desencadearam a desagregação das grandes propriedades, que foram repartidas e vendidas para colonos imigrantes. Associado a isso, o esgotamento da fronteira agrícola no sul do estado inviabilizou a ocupação de novas terras atrativas ao cultivo do café. Esses fatores contribuíram para o deslocamento gradativo, ao longo de meia centúria, do centro dinâmico da produção de café, que era a região sul, para o norte do estado. Mudança que se concretizou definitivamente na década de 1960, quando a região norte superou a região sul em produção cafeeira.




    Contudo, a investigação das diferenças históricas entre o vale do Itabapoana e o vale do Itapemirim no tocando à evolução da estrutura produtiva do café revela particularidades internas a essa região que são importantes para sua compreensão. Em contraposição ao vale do Itapemirim, o vale do Itabapoana, que melhor resistiu à crise do trabalho escravo e do mercado de café do final do século XIX, encontrou seu apogeu na primeira metade do século XX, quando respondeu pela maior parte da produção de café do estado, sem, contudo, diferentemente de Cachoeiro de Itapemirim, conseguir estabelecer um polo regional.




    Na busca por compreender a formação da região, adotamos o ponto de vista de que essa formação se processou dentro da dinâmica de expansão da cafeicultura, que se deu a partir de uma determinada forma de ocupação das terras e de exploração da força de trabalho para o estabelecimento da produção. Entende-se, assim, que a constituição da região incorpora relações de trabalho e de troca de mercadorias estabelecidas na organização espacial da produção. Essas relações de produção orientam-se para a acumulação e, como pressuposto, estabelecem relações de dominação; daí a região ser considerada espaço de regionalização da produção em que se dá a projeção de relações de poder.




    Para investigação da região, além de considerar aspectos externos que participam de sua organização, sublinhamos os aspectos internos, que se traduzem nas formas como as forças econômicas se fusionam com as forças políticas e se realizam nesse espaço. Nesse sentido, a estrutura produtiva de uma região estabelece uma relação intrínseca entre capital e trabalho, definindo estruturas de classe próprias, de acordo com a forma específica de desenvolvimento das relações de produção no espaço. A região expressa, portanto, um espaço socioeconômico que possui especificidades quanto à reprodução do capital que rege a sua dinâmica espacial. Cada região, ao expressar uma estrutura produtiva própria e uma dada configuração do poder, expressa também um quadro sociopolítico particular.




    Uma “região” seria, em suma, o espaço onde se imbricam dialeticamente uma forma especial de reprodução do capital, e por consequência uma forma especial de luta de classe, onde o econômico e o político se fusionam e assumem uma forma especial de aparecer no produto social e nos pressupostos de reposição (OLIVEIRA, 1993, p. 29).




    Certamente, a organização e a realização da produção exigem a construção de um espaço material (povoados, fazendas, estradas, ferrovias, portos etc.) que historiciza no território as relações do homem organizado em sociedade. Essa geografia não apenas condiciona os usos do território, mas estabelece conexões e hierarquias entre os lugares, que, por sua vez, condicionam a concentração e dispersão de produtos, pessoas e atividades no território. Daí a região estabelecer uma determinada unidade e escala das relações econômicas da geografia do capitalismo.




    A região constitui, portanto, um espaço dotado de determinada organização e singularidade geográfica das atividades que lhe conferem uma unidade. Um elemento intrínseco de sua organização são as relações entre os centros polarizadores e sua hinterlândia, que configuram uma hierarquia na rede de cidades. Todavia, a região não é um espaço imutável e fechado em si mesmo; ela possui conexões em diferentes escalas, seja no território nacional ou no espaço mundial (CORRÊA, 1986; MORAES, 2011; KAYSER, 1980).




    A região como expressão de uma relação histórica e geograficamente determinada carrega consigo especificidades internas. Sendo assim, o estudo da produção do espaço por meio da investigação regional visou compreender suas especificidades no conjunto da produção. Neste estudo a compreensão das diferenças entre o vale do Itabapoana e o vale do Itapemirim no tocante às formas de desenvolvimento da produção cafeeira em seus desdobramentos históricos nos auxilia no entendimento dos aspectos fundamentais da organização espacial da região sul capixaba.




     EXPANSÃO CAFEEIRA NA REGIÃO SUL DO ESPÍRITO SANTO: AS BASES DO PROCESSO DE ACUMULAÇÃO




    Os estudos acerca da evolução da ocupação territorial no Espírito Santo pela dinâmica econômica mostram dois cenários distintos: o primeiro se refere ao período de predomínio da produção de açúcar estabelecido até meados da centúria XIX, que não foi capaz de providenciar a ocupação do interior, tampouco de integrar as regiões da província; o outro foi marcado pela expansão da produção de café, intensificada na segunda metade do século XIX, que transformou radicalmente esse quadro (ALMADA, 1984; CAMPOS JÚNIOR, 1996; SALETTO, 1996a).




    No Espírito Santo a produção açucareira não alcançou a importância das regiões nordestinas dos séculos XVI e XVII, ou mesmo a da região fluminense do século XVIII. Para efeito ilustrativo, enquanto o Rio de Janeiro, em 1778, detinha 323 engenhos, o Espírito Santo, em 1818, registrava 80, dos quais 58 localizavam-se nas redondezas da Capital. Um reflexo desse quadro econômico era a sua geografia demográfica, que nem mesmo providenciou a ocupação do interior da capitania (FRAGOSO e FLORENTINO, 2001; ALMADA, 1984).




    Representativo dessa situação era o fato de a população do Espírito Santo em 1818 ser contabilizada em apenas 23.399 habitantes, estando 15.752 (67,3% da população geral) vivendo na região polarizada por Vitória. De fato, a vida na capitania girava em torno das freguesias6 próximas a Vitória, com um povoamento disposto pela faixa litorânea, que para o sul seguia com regularidade até Benevente (Anchieta) e a partir daí acompanhava de forma descontínua as margens dos rios Itapemirim e Itabapoana; em direção ao norte, a faixa costeira ainda não estava ocupada, sendo praticamente deserta até a barra do rio Doce (ALMADA, 1984).




    Anota-se que a historiografia capixaba elenca como um indicador de falta de dinamismo da produção açucareira o fato de o Espírito Santo ter sido inserido na política metropolitana como uma barreira protetora ao acesso à região mineradora, o que impediu, por ordens do governo imperial, a interiorização da ocupação entre 1704 e 1769. Essa situação de bloqueio geográfico somado ao pequeno dinamismo da produção açucareira caracterizou a província capixaba como uma “economia de sobrevivência”, ou de “cinturão armado” de sua própria hinterlândia7 (BITTENCOURT, 1987).




    Embora a Coroa tivesse removido os impedimentos que proibiam a interiorização da ocupação, liberando legalmente diversas iniciativas para ocupação das terras do “sertão” do rio Doce e para estabelecimento de navegação comercial pelo rio entre as províncias de Minas Gerais e Espírito Santo, poucos resultados foram produzidos até meados do século XIX. A navegação comercial pelo rio Doce ainda não havia sido efetivada, e existiam apenas dois caminhos que ligavam Minas Gerais ao litoral do Espírito Santo: um em direção à vila de Itapemirim, outro para Vitória. No entanto, o quadro incipiente da economia capixaba e, em consequência, a insuficiência de estímulos para efetivar um tráfego de mercadoria entre as províncias deixaram ambas as estradas em situação de abandono (ESPINDOLA, 2005).




    A organização espacial originada da produção açucareira era marcada por uma profunda fragmentação espacial da produção, de tal modo que por volta de meados da centúria XIX apenas uma pequena parte do território da província havia sido ocupada, limitando-se estritamente à faixa litorânea. “Configurava-se espacialmente a semelhança de três regiões produtivas, polarizadas, ao norte, por São Mateus, no centro, por Vitória e, no sul, por Itapemirim. A produção em Vitória e em Itapemirim era a de cana, enquanto em São Mateus predominou o cultivo da mandioca” (CAMPOS JÚNIOR, 1996, p. 67).




    Essa situação foi alterada pela expansão da cultura do café, que substituiu a cultura açucareira (tabela 1), levando, na segunda metade do século XIX, um significativo contingente populacional à ocupação de terras e à formação de fazendas, principalmente no vale do rio Itapemirim e no vale do rio Itabapoana, reconfigurando, assim, os limites das regiões, em virtude da maior interiorização da ocupação (mapa 1).




    Tabela 1: Espírito Santo: exportação de açúcar e café (em arrobas) – 1844 a 1900




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            AÇÚCAR


          



          	

            CAFÉ


          

        




        

          	

            1844


          



          	

            324.308


          



          	

            Não exportou


          

        




        

          	

            [...]


          



          	

            [...]


          



          	

            [...]


          

        




        

          	

            1849


          



          	

            184.232


          



          	

            57.363


          

        




        

          	

            1853


          



          	

            75.370


          



          	

            86.729


          

        




        

          	

            1854


          



          	

            97.247


          



          	

            117.179


          

        




        

          	

            1855


          



          	

            49.895


          



          	

            111.178


          

        




        

          	

            1856


          



          	

            78.564


          



          	

            196.964


          

        




        

          	

            [...]


          



          	

            [...]


          



          	

            [...]


          

        




        

          	

            1870


          



          	

            49.549


          



          	

            408.671


          

        




        

          	

            1872


          



          	

            40.072


          



          	

            432.414


          

        




        

          	

            1873


          



          	

            18.164


          



          	

            450.303


          

        




        

          	

            1874


          



          	

            19.206


          



          	

            330.863


          

        




        

          	

            1891


          



          	

            1.456


          



          	

            1.250.838


          

        




        

          	

            1892


          



          	

            Não exportou


          



          	

            1.111.552


          

        




        

          	

            1893


          



          	

            572


          



          	

            1.450.876


          

        




        

          	

            1894


          



          	

            52


          



          	

            1.547.819


          

        




        

          	

            1895


          



          	

            Não houve mais exportação


          



          	

            1.622.045


          

        




        

          	

            [...]


          



          	

            [...]


          



          	

            [...]


          

        




        

          	

            1900


          



          	

            -


          



          	

            1.234.195


          

        


      

    




    Fonte: Torres Filho, 1913, apud Campos Junior, 1996.




    Mapa 1: Ocupação territorial do Espírito Santo – última década do séc. XIX: cidades-polo importantes no escoamento da produção e respectivas regiões produtivas. REGIÃO CENTRAL (Vitória) – REGIÃO NORTE (São Mateus) – REGIÃO SUL (Cachoeiro de Itapemirim)




    

      [image: CAMPOS 1996, Ocupação territorial - última decada do XIX (1)]

    




    Fonte: Campos Júnior, 1996.




    Segundo Antônio Marins, referindo-se ao início dos oitocentos, “outra era a gente [que] entrava agora pelo sul e pelo centro, e outras as ideias e aspirações do século que nos abria a porta da liberdade”. Ainda segundo o escritor,




    Os que vinham decididos a morar no Espírito Santo traziam dinheiro e escravatura. Derrubavam-se as matas não mais para escavar a terra, mas para plantarem-se essas vastas moradas de tipo solarengo, as “fazendas” destinadas a gerações, onde tudo era vida, solidez, abastança. (MARINS, 1920, p. 108).




    Observa-se que a ocupação agora se processa do interior para o litoral. O alferes mineiro, comandante da Segunda Divisão Militar do Rio Doce, João do Monte da Fonseca, com a função de estabelecer uma ligação segura com os portos da província do Espírito Santo, erradicar a presença dos botocudos e investigar a ocorrência de ouro e prata, organizou pelo menos duas viagens ao sertão do Itapemirim. A primeira, em 1810, visava à abertura de um caminho para o porto de Itapemirim; a segunda, em 1815, do arraial de Arrepiados às minas do Castelo e à última cachoeira do rio Itapemirim. Os registros de seu diário de viagem, realizados na expedição do ano de 1815, mostram que o alferes partiu da freguesia de São Miguel, na região da Mata Mineira, com 10 soldados e 10 índios mansos, e percorreu 48 léguas, durante 96 dias de viagem (CASSA DE OLIVEIRA, 2009).




    Em seu percurso, João do Monte e sua tropa fundaram as bases de quartéis, como a do quartel do Rio Preto. Ao fazerem acampamento, derrubavam a mata para plantio de lavoura. Entre os muitos dias em que dormiram ao relento, pernoitaram às margens do rio que denominou de Veado. Após atravessarem a zona inóspita das cabeceiras do rio Itabapoana, sofrendo moléstias tais como vômito, diarreia e fome, alcançaram as margens do ribeirão Alegre, onde se encontraram com uma tropa vinda da vila de Itapemirim trazendo consigo mantimentos (carne, farinha, toucinho, pólvora e chumbo) para a expedição. Durante a viagem penosa, além do medo de ataque de animais e das frequentes tempestades, no lugar chamado ribeirão do Medo tiveram a assustadora descoberta de ossos humanos pendentes nas árvores, que foi atribuída a ação dos botocudos. Ao chegar à última cachoeira do rio Itapemirim, o alferes desceu o rio em canoa até a vila de Itapemirim. Ao subir de volta pelo rio, descobriu pinta de ouro em um córrego próximo ao quartel do Castro. Ao final da viagem, João do Monte considerou bem sucedida a missão, informando o feito ao governador do Espírito Santo (CASSA DE OLIVEIRA, 2009).




    Outra expedição foi a do capitão-mor Manoel José Esteves de Lima, acompanhado de 72 homens. Segundo testemunho de Francisco Lobato tomado em 1898, Manoel Esteves partiu da fazenda de São Francisco do Anta, em Minas Gerais, em princípios de 1820. Ao contrário do alferes João do Monte da Fonseca, preferiu não seguir a trilha aberta pelo alferes, que ligava Minas ao sertão do baixo Itapemirim, optando por caminho mais ao sul. Durante seu percurso distribuiu terras a seus companheiros.




    Um preto da comitiva, Flores, com as terras da Cachoeira das Flores; José Luiz da Silva Vianna com a fazenda de Jerusalém; Pombal e S. Bartolomeu com o sobrinho João Manoel Gonçalves Monteiro; Justino José Maria com as terras do Veado [Guaçuí]; Jerônimo Cardoso abrindo por sua conta a fazenda de S. Francisco do Alegre e finalmente o preto João Teixeira da Conceição com o Alegre. (MARINS, 1920, p. 122-128).




    Quando retornou, por volta de 1827, a fim de ratificar as suas posses, encontrou quase todas abandonadas, com exceção das de Alegre, Veado e Flores (Ibid.).




    Segundo Manoel Ferraz, José Teixeira da Conceição faleceu em 1849, nas terras da futura freguesia do Alegre. “Viveu tempo suficiente para ver a chegada, a partir de 1836, de uma nova leva de imigrantes vindos de Minas Gerais e Rio de Janeiro, constituída pelas famílias Ferreira de Paiva, Domingos Vieira, Aguiar Vallim, Nogueira da Gama, Coutinho Velasco, Soares da Silva e outras” (1986, p. 27).




    No baixo vale do Itabapoana, em terras da futura freguesia do Senhor Bom Jesus do Itabapoana, criada em 1862, consta a chegada, em 1822, da bandeira do alferes mineiro Francisco da Silva Pinto, trazendo familiares, agregados e escravos, ficando instalado naquela paragem até 1838, quando regressou a Minas Gerais, acompanhado dos demais que com ele vieram. Em seu regresso para Minas, Silva Pinto se envolveu na Revolta Liberal (1842), quando foi preso. Posteriormente, ao retornar para o vale junto de seu cunhado guarda-mor Fernando Antônio Dutra, encontrou as possessões ocupadas por Antônio da Silva Neném, que se havia instalado na região por volta de 1842 (CAMARGO TEIXEIRA, 1985).8




    Heloisa A. da Costa (2021) aponta que os movimentos revolucionários de 1842 na província de Minas Gerais se concentraram nos núcleos de poder como Ouro Preto, Barbacena e São João Del Rei. Com o fim da revolta, muitos liberais migraram das comarcas de Vila Rica e Rio das Mortes para regiões menos povoados a leste, como da Mata Mineira, Norte Fluminense e sul capixaba. Exemplar disso foi o coronel José Dutra Nicácio, chefe do Partido Liberal de São João Nepomuceno (MG), que se apossou de terras ao longo do vale do rio Itabapoana, e cujos os filhos vieram ocupar suas terras no vale.9




    Os registros de terras realizados entre 1855 e 1856 na freguesia de N. S. da Conceição de Tombos, na província das Minas, trazem diversas informações a respeito de proprietários que adquiriram terras no alto vale do Itabapoana, cujas localizações eram identificadas como “águas do rio Preto”, “margens do rio Veado” e “ribeirão S. Tiago”. Entre elas encontram-se registros em favor de Manoel José Esteves de Lima, totalizando área de 10 sesmarias, distribuídas no ribeirão São João, no rio Preto e em Varre-Sai. Todas essas propriedades foram adquiridas por compra de outros proprietários, onde Esteves fundou a fazenda Santa Marta (mapa 3). Há também registros de Domingos Manuel Vianna, que adquiriu de Justino José Maria área de quatro sesmarias no ribeirão São Tiago; e de Justino José Maria, que comprou de Domingos Manuel Vianna área de três sesmarias em Santa Cruz do Veado (tabela 2).




    Tabela 2: Apanhado de registros de terra que indicam a localização no alto vale do Itabapoana, realizados em N. S. da Conceição de Tombos – 1855 e 1856*




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Nº do registro


          



          	

            Declarante/ Proprietário


          



          	

            Origem da terra


          



          	

            Área


          



          	

            Nome da Propriedade/ Local de declaração


          

        


      



      

        

          	

            10


          



          	

            Manoel J. Esteves de Lima


          



          	

            Compra de Manoel J. Rodrigues Ferraz


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Córrego do Paulo, rib. S. João/ Faz. S. Martha


          

        




        

          	

            11


          



          	

            Manoel J. Esteves de Lima


          



          	

            Compra de Mª Clara, viúva de João T. da Conceição


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Ribeirão S. João/




            Faz. S. Martha


          

        




        

          	

            12


          



          	

            Manoel J. Esteves de Lima


          



          	

            Compra de Francisco J. Lobato e Antônio A. Monteiro


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Ribeirão S. João/




            Faz. S. Martha


          

        




        

          	

            13


          



          	

            Manoel J. Esteves de Lima


          



          	

            Compra de Apolinário Rodrigues da Silva


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Ribeirão S. João/




            Faz. S. Martha


          

        




        

          	

            14


          



          	

            Manoel J. Esteves de Lima


          



          	

            Compra de Manoel Mª de Sampaio, que houve por herança...


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Rio Preto/




            Faz. S. Martha


          

        




        

          	

            15


          



          	

            Manoel J. Esteves de Lima


          



          	

            Compra de José Venâncio da Silva


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Rio Preto/




            Faz. S. Martha


          

        




        

          	

            16


          



          	

            Manoel J. Esteves de Lima


          



          	

            Compra de Antônio José de Freitas


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Varre-Sai/




            Faz. S. Martha


          

        




        

          	

            23


          



          	

            João Mateus Gonçalves


          



          	

            Houve por compra


          



          	

            1 ½




            sesmaria


          



          	

            Córrego S. Tiago/




            Fazenda S. Felipe


          

        




        

          	

            24


          



          	

            João José Vieira


          



          	

            Compra de Manoel Esteves de Lima


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Ribeirão São João/




            S. Martha


          

        




        

          	

            41


          



          	

            Maximiano José Pereira de Souza


          



          	

            Houve por compra


          



          	

            1 a 2 sesmarias


          



          	

            Ribeirão da Onça, foz do rio Preto/ Faz. S. Mateus


          

        




        

          	

            44


          



          	

            José Pereira


          



          	

            Compra de Dª Anna, viúva de Ignácio Lopes


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Cachoeira Alegre/ Rio Preto


          

        




        

          	

            45


          



          	

            José Pereira


          



          	

            Compra de José Joaquim Toledo


          



          	

            1 ½




            sesmaria


          



          	

            Ribeirão Bananal/ Rio Preto **


          

        




        

          	

            54


          



          	

            José Venâncio da Silva


          



          	

            Por posse


          



          	

            1 ½




            sesmaria


          



          	

            Rio Preto


          

        




        

          	

            55


          



          	

            José Venâncio da Silva


          



          	

            Houve por compra


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Rio Preto


          

        




        

          	

            57


          



          	

            Maria Josefa de Cunha


          



          	

            Compra de José Venâncio da Silva


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Ribeirão da Onça, rio Preto


          

        




        

          	

            58


          



          	

            Maria Josefa de Cunha


          



          	

            Compra de José Venâncio da Silva


          



          	

            1 ½ sesmaria


          



          	

            Ribeirão da Onça


          

        




        

          	

            77


          



          	

            Joaquim Moreira do Prado


          



          	

            Troca por outra de Muriaé


          



          	

            70 alqueires


          



          	

            Margens do rio Preto **


          

        




        

          	

            78


          



          	

            Antônio Jacinto Soares Torres Júnior


          



          	

            Compra de Silvestre José Fernandes


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Rio Veado


          

        




        

          	

            79


          



          	

            João Damasceno Barbosa


          



          	

            Compra de José Venâncio da Silva


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Rio Veado/ Santa Martha


          

        




        

          	

            83


          



          	

            Domingos Manuel Vianna


          



          	

            Compra de Justino José Maria


          



          	

            4 sesmarias


          



          	

            Ribeirão de S. Tiago/ Cachoeira Alegre


          

        




        

          	

            84


          



          	

            José Cardoso Corrêa


          



          	

            Compra de Boluceno Lemes da Silva


          



          	

            ¼ de légua


          



          	

            Rio Veado/ Cachoeira Alegre


          

        




        

          	

            85


          



          	

            José Cardoso Corrêa


          



          	

            Compra de José Paes do Amaral


          



          	

            ¼ de légua


          



          	

            Margem do rio Veado/ Cachoeira Alegre


          

        




        

          	

            86


          



          	

            José Cardoso Corrêa


          



          	

            Compra de Domingos Manuel Vianna


          



          	

            ¼ de légua


          



          	

            Boa Esperança/ Cachoeira Alegre


          

        




        

          	

            87


          



          	

            Antônio Domingues de Souza


          



          	

            Compra de Custódio José Fernandes


          



          	

            8 alqueires


          



          	

            Rio da Piedade,




            rio Preto **


          

        




        

          	

            88


          



          	

            João de S. Ferreira, Joaquim da Silva Monteiro


          



          	

            Compra de José Venâncio da Silva


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Águas do rio Preto


          

        




        

          	

            93


          



          	

            Antônio Francisco de Souza


          



          	

            Compra de José Venâncio da Silva


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Lírio Verde, rio do Veado


          

        




        

          	

            101


          



          	

            Francisco Guedes Dias


          



          	

            Houve por compra


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Rio Veado


          

        




        

          	

            102


          



          	

            José Benedito Vianna


          



          	

            Compra de Francisco da Silva Pereira


          



          	

            30 alqueires


          



          	

            Ponte do rio Preto


          

        




        

          	

            103


          



          	

            Rafael José Pereira


          



          	

            Compra de José Paes do Amaral


          



          	

            ½ sesmaria


          



          	

            Entre Morros, rio Veado


          

        




        

          	

            104


          



          	

            Luzia do Nascimento Faria


          



          	

            Compra de José Venâncio da Silva


          



          	

            3 sesmarias


          



          	

            Rio Veado


          

        




        

          	

            105


          



          	

            Antônio Ferreira de Souza Barros


          



          	

            Herança do sogro Antônio Joaquim Coelho


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Águas do rio Preto


          

        




        

          	

            106


          



          	

            Antônio Ferreira de Souza Barros


          



          	

            Herança do sogro Antônio Joaquim Coelho


          



          	

            ½ sesmaria


          



          	

            Ribeirão Ouro, águas do rio Preto


          

        




        

          	

            117


          



          	

            Francisco Pires


          



          	

            Compra de Justino José Maria


          



          	

            ¼ sesmaria


          



          	

            Ribeirão Veado/ Tombos, Tombos


          

        




        

          	

            134


          



          	

            Silvestre Joaquim da Rosa


          



          	

            Compra de João de Souza Ferreira e sua mulher Anna ...


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Ribeirão Santa Catarina, rio Preto


          

        




        

          	

            135


          



          	

            Silvestre Joaquim da Rosa


          



          	

            Compra de Francisco Ferreira de Castro, D. Joanna e Romualdo


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Ribeirão Santa Catarina


          

        




        

          	

            141


          



          	

            Serafim Pereira de Souza


          



          	

            Por compra


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Rio Preto**


          

        




        

          	

            146


          



          	

            Francisco Pereira de Souza


          



          	

            Houve por posse


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Cachoeira do rio S. João, vertente do rio Preto


          

        




        

          	

            161


          



          	

            Elias Ferreira da Silva


          



          	

            Compra de José Paes do Amaral


          



          	

            ¼ X ½ légua


          



          	

            S. Lourenço do rio Veado/ Tombos


          

        




        

          	

            164


          



          	

            Joaquim Carlos Pereira


          



          	

            Compra de José Venâncio da Silva


          



          	

            1 ½ sesmaria


          



          	

            Cabeceira do rio Veado/ Tombos


          

        




        

          	

            165


          



          	

            Antônio Dutra de Carvalho e Francisco da Motta Leite


          



          	

            Terras garantidas


          



          	

            + de 1 sesmaria


          



          	

            Ribeirão do Ouro e S. Antônio, rio Preto/ Tombos **


          

        




        

          	

            169


          



          	

            Paulo José Leite


          



          	

            Compra de Manuel Vieira de Carvalho


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            S. Ignacia, rio Veado


          

        




        

          	

            170


          



          	

            Paulo José Leite


          



          	

            Herança da sobra Joaquina Rosa da Conceição


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            S. Catarina,




            rio São João


          

        




        

          	

            171


          



          	

            Paulo José Leite


          



          	

            Compra de Antônio da Silva Carneiro


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            São Aurias, águas do rio Preto


          

        




        

          	

            172


          



          	

            Paulo José Leite


          



          	

            Compra de José Venâncio da Silva


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Cachoeira Alegre, rio Veado


          

        




        

          	

            173


          



          	

            Joaquim da Silva Monteiro


          



          	

            Compra de João Matheus


          



          	

            1 ½ sesmaria


          



          	

            Santo Amaro/ Águas do rio Preto **


          

        




        

          	

            174


          



          	

            Paulo José Leite


          



          	

            Compra de Pedro Benedito Vianna


          



          	

            ½ sesmaria


          



          	

            Águas do rio Veado


          

        




        

          	

            180


          



          	

            Pedro Antônio de Albuquerque


          



          	

            Compra de Justino José Moreira


          



          	

            ½ sesmaria


          



          	

            Rio Veado


          

        




        

          	

            181


          



          	

            Francisco da Silva Pereira


          



          	

            -


          



          	

            ½ sesmaria


          



          	

            Águas do rio Veado


          

        




        

          	

            182


          



          	

            Ignácio Gomes da Silva (morador na freg. do Itapemirim)


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            Águas que fazem barra com rio Veado


          

        




        

          	

            186


          



          	

            José Corrêa Cardoso


          



          	

            Compra de José Paes do Amaral


          



          	

            1/1 sesmaria


          



          	

            Rio Veado


          

        




        

          	

            200


          



          	

            Antônio Alves Pereira (tenente-coronel)


          



          	

            Compra de José Venâncio da Silva


          



          	

            1 ½ sesmaria


          



          	

            Cabeceira do rio Veado


          

        




        

          	

            205


          



          	

            Manoel Moreira da Silva


          



          	

            Que houve de Marcelino Moreira de Sampaio


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Águas do rio Veado


          

        




        

          	

            207


          



          	

            Francisco Pereira de Souza (por Zacarias P. de Souza)


          



          	

            Houve por posse


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Cabeceira do rib. São João, vertente do rio Preto


          

        




        

          	

            209


          



          	

            Porfirio José Pereira de Souza


          



          	

            Herança da sogra Joaquina Rosa da Conceição


          



          	

            100 alqueires


          



          	

            Margens do rio Preto **


          

        




        

          	

            213


          



          	

            Francisco Valentim Rodrigues Júnior


          



          	

            Que sua mulher houve de sua finada mãe Joaquina Rosa...


          



          	

            250 alqueires


          



          	

            Faz. São Paulo, vertente do rio Preto **


          

        




        

          	

            216


          



          	

            Antônio José Afonso


          



          	

            Doação de Domingos Manuel Vianna


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Faz. Poço, ribeirão do Veado


          

        




        

          	

            218


          



          	

            Joaquim Silvestre Vianna


          



          	

            Houve por compra do 2º possuidor chamado Gucinaba


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Rio Veado


          

        




        

          	

            219


          



          	

            Joaquim Silvestre Vianna


          



          	

            Houve por compra do 2º possuidor


          



          	

            1 ½ sesmaria


          



          	

            Margem do rio S. Tiago


          

        




        

          	

            220


          



          	

            Joaquim Silvestre Vianna


          



          	

            Compra de Antônio Carneiro da Silva


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Carneiro Preto, ribeirão do Veado/ Saudoso Retiro


          

        




        

          	

            226


          



          	

            Justino José Maria


          



          	

            Compra de Domingos Manuel Vianna


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Santa Cruz do Veado




            

              

                (continua)


              


            


          

        




        

          	

            227


          



          	

            Justino José Maria


          



          	

            Compra de Domingos Manuel Vianna


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Santa Cruz do Veado


          

        




        

          	

            228


          



          	

            José Jacinto Soares Torres


          



          	

            Compra de João de Souza e sua mulher


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Rio Veado


          

        




        

          	

            230


          



          	

            João Pires de Lima


          



          	

            Compra de Joaquim Moreira da Silva...


          



          	

            1 ½ sesmaria


          



          	

            Rio Preto/ Aldeamento São Pedro


          

        




        

          	

            233


          



          	

            Manoel Antônio da Costa


          



          	

            Compra de Domingos Manuel Vianna


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Cachoeira Alta, margem do rio Veado


          

        




        

          	

            234


          



          	

            Manoel Antônio da Costa


          



          	

            Compra de Elias Pereira de Souza


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Cachoeira Alta, margem do rio Veado


          

        




        

          	

            235


          



          	

            Francisco Antônio da Costa


          



          	

            Compra de Domingos Manuel Vianna


          



          	

            1 sesmaria


          



          	

            Sítio Bom Jardim, ribeirão S. Tiago


          

        




        

          	

            236


          



          	

            Manuel Francisco de Freitas


          



          	

            Compra de Antônio da Silva Carneiro


          



          	

            ½ sesmaria


          



          	

            Rio Preto


          

        




        

          	

            237


          



          	

            Antônio Francisco dos Santos


          



          	

            Compra de Custódio José Fernandes


          



          	

            1 ½ sesmaria


          



          	

            Terras do rio Preto **


          

        




        

          	

            276


          



          	

            Olinda Francisca de Carvalho


          



          	

            Doação de Domingos Manuel Vianna


          



          	

            ¼ de légua


          



          	

            Água Limpa, ribeirão S. Tiago


          

        




        

          	

            277


          



          	

            Antônio Paes do Amaral


          



          	

            Compra de José Paes do Amaral


          



          	

            ½ sesmaria


          



          	

            Ribeirão Veado


          

        




        

          	

            278


          



          	

            Escolástica Constância de Jesus


          



          	

            Doação de Domingos Manuel Vianna


          



          	

            1 ½ sesmaria


          



          	

            Margem do rio Veado


          

        




        

          	

            279


          



          	

            Pedro Benedito Vianna


          



          	

            Compra de Olinda Francisca de Carvalho


          



          	

            ¼ de légua


          



          	

            Ribeirão São Tiago


          

        




        

          	

            290


          



          	

            Joaquim Moreira da Silva


          



          	

            Compra de João Pires de Lima


          



          	

            3 sesmarias


          



          	

            Faz. Cachoeira Alegre, rio Preto


          

        




        

          	

            291


          



          	

            Joaquim Moreira da Silva


          



          	

            Joaquim José da Silva


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Santa Cruz, margem do rio Preto


          

        




        

          	

            292


          



          	

            Joaquim Moreira da Silva


          



          	

            Compra de Domiciano José de Sant’Anna


          



          	

            2 sesmarias


          



          	

            Rio Veado


          

        




        

          	

            313


          



          	

            Padre Domiciano Felix de Ascensão


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            Vertente do rio Veado com ribeirão Jacutinga


          

        




        

          	

            323


          



          	

            Padre Orne (morador em Barbacena)


          



          	

            Compra de Francisco Bello


          



          	

            ¼ de terras


          



          	

            Rio Veado


          

        




        

          	

            324


          



          	

            José Luciano de Souza Guimarães


          



          	



          	

            150 alqueires


          



          	

            Rio Preto/ Santa Martha (S. P. de Rates)
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